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    CAPÍTULO I Os Caminhos da Pesquisa e a Construção do Objeto de Estudo: Questões Teóricas e Metodológicas


    A pequena produção de estudos sobre a escola comunitária, desenvolvidos na década de 80, constituem uma tentativa de reconstituição de algumas dessas experiências. A categoria, lutas populares, prevalece como explicação fundamental dessas experiências na medida em que estas são analisadas pelo recorte dos Movimentos Populares de natureza urbana, que lutam por bens de consumo coletivo entre os quais se inclui a educação. Por esse viés, as escolas comunitárias surgem, no espaço vazio deixado pelo Estado, para atender aos excluídos do sistema oficial de ensino. Alguns desses estudos privilegiam o enfoque político dessas unidades escolares, vendo nelas um espaço de organização que encerra em si mesma a possibilidade de transformação social.7


    Carmen Lúcia B. Bandeira informa que as escolas comunitárias de Recife surgiram por iniciativa da Igreja Católica e de um grupo de educadores populares apoiados por esta instituição. Posteriormente, as divergências de concepção entre os dois segmentos (igreja - educadores populares) remetem a conflitos internos, que acabam por ocasionar uma ruptura. Em decorrência desta, os educadores populares adquirem “identidade própria, fazendo-se representar pela AEEC-PE - Associação dos Educadores das Escolas Comunitárias de Pernambuco”. Segundo a autora, em 1989, Recife contava com 73 escolas comunitárias congregadas na associação acima referida8. Sobressai desta leitura que as experiências nela mencionadas passam pelo recorte dos movimentos populares organizados. De fato, estas aparecem como produto de uma ação de grupos que já têm certo patamar de organização. As escolas comunitárias de Recife, pelo que está dito no estudo de Bandeira, ganham densidade, a partir da criação da AEEC-PE, porque passam a contar com um ator coletivo que está defendendo seus interesses imediatos, inclusive no que diz respeito à própria sobrevivência como educador. Assim, a emergência da AEEC-PE acaba potencializando um discurso que reforça a existência da escola comunitária e, ao mesmo tempo, produz e constitui essa modalidade de ensino, como experiência alternativa.


    Uma pesquisa realizada em 1991/92, em Recife, vai além. Aponta para a existência de 864 pequenas unidades escolares situadas nas áreas mais empobrecidas da periferia da Região Metropolitana de Recife, atendendo a crianças que estão fora da escola pública. Dessas unidades, 181 são consideradas comunitárias. Quer dizer: são “organizadas e mantidas por conselhos de moradores, clubes de mães, clubes de jovens, etc.” 9


    Os dados registrados no referido relatório indicam claramente que muitas dessas 864 unidades escolares têm um vínculo menos orgânico, isto é, sua trajetória e as origens das relações são diferentes daquelas articuladas com os movimentos populares.


    Euclísia Pereira Souza, refletindo sobre a prática das Escolas Comunitárias agregadas à AEEC afirma:


    ...que estas escolas não só substituem as omissões do poder público, mas sobretudo representam uma nova opção de escolarização para as camadas populares, porque nelas se estabelece uma relação de parceria entre professor e aluno e entre escola e população; porque o fazer pedagógico incorpora a história de vida das crianças, as lutas do bairro e praticamente toda a história e resistência de uma classe social e, principalmente, por serem experiências de autogestão.10.


    A análise de Maria Inês Couto de Oliveira sobre as escolas da Rocinha no Rio de Janeiro11 enfatiza o caráter compensatório que prepara a criança para acompanhar o ensino público. A história dessas escolas tem seus primórdios fincados nos idos de 1968, na iniciativa de seis moradoras da favela, preocupadas com o número de crianças de 7 a 14 anos, que não tinham conseguido vagas na rede oficial. Entendiam as referidas moradoras que, alfabetizadas, as crianças poderiam ingressar na escola pública com maiores possibilidades de permanência. Com este pensamento buscam o apoio do padre da localidade, que cede o espaço de chão batido da capela. Neste espaço, germina o embrião da Escola Comunitária da Rocinha, cujo início conta com 4 turmas de alfabetização, que atende crianças de 7 a 13 anos. O apoio da Igreja Católica se estende à ajuda de custo para as professoras. Em 1973, a Igreja retira o apoio, tornando a prestá-lo em 1975, numa dimensão ampliada, que privilegia a “organização da população para a luta em torno dos problemas básicos da favela”, dentre os quais a escola comunitária ocupa um lugar como uma solução de escolaridade para as crianças da favela, excluídas das escolas do Estado.


    Em 1980, outro grupo de moradores constrói, com recursos adquiridos entre vizinhos, amigos, comerciantes da favela, outra escola comunitária, constituída pelo pré-escolar e alfabetização para crianças de 3 a 4 anos. Já nessa ocasião o grupo de moradores passa a contar com o apoio do MOBRAL, que fornece ajuda de custo para os professores, merenda escolar e material didático com destinação exclusiva para as atividades da pré-escola.


    É a partir de 1981, porém, que agências financeiras externas se fazem presentes como condutoras do processo educativo, que se implanta na favela. Este ano, segundo Oliveira, a Secretaria de Desenvolvimento Social, em convênio com a UNICEF, intermediado pela Associação dos Moradores - UPMMR - inicia um programa de apoio às escolas comunitárias na Rocinha, assumindo, em vários casos, “um vulto tão grande, que atualmente a maioria das escolas comunitárias depende da continuidade desse apoio para a manutenção do seu funcionamento” 12.


    O que está dito pela referida autora, bem como toda a sua reflexão, cuja análise não caberia nos limites deste trabalho, indica que a escola comunitária da Rocinha não tem um projeto político definido, não se configurando como alternativa à escola pública, até porque mantém com esta estreitas relações, notadamente no que se refere ao encaminhamento de alunos e à troca de experiências13.


    Outras produções vinculadas aos debates em torno da elaboração da nova LDB ampliam o significado do termo escola comunitária, incluindo nesta categoria as escolas confessionais (universidades inclusive) sob a alegação de que estas operam sem fins lucrativos, em benefício da comunidade14.


    Sposito e Ribeiro, analisando algumas experiências de escola comunitária, concluem que além do caráter compensatório, que cria condições para que a criança alcance um bom desempenho na escola pública, “pode constituir-se, ainda num polo organizativo, reivindicativo e formativo dos agentes envolvidos ou num instrumento de prestígio e reforço político para lideranças locais”. Admitem ainda, com base na análise realizada, que estas escolas são produtos do Movimento Popular Organizado e têm como principal peculiaridade o fato de se constituírem “como formas alternativas de educação popular”, ainda que “voltadas para a escola pública e para o Estado como instância responsável pela sua manutenção”.15


    Os estudos sobre escola comunitária, no Ceará, são quase inexistentes. Há, contudo, um número expressivo dessas escolas em Fortaleza, as quais, surgidas nos primórdios dos anos 80, vêm experimentando um crescimento acelerado no decorrer dos últimos doze anos, chegando em 1989 a 287 unidades e, em 1991, a 44316. Pelo que foi possível apurar até o momento em que os dados desta pesquisa foram recolhidos, não havia análises mais abrangentes e sistemáticas sobre o problema, seja para realizar um mapeamento mais preciso dessas experiências, seja para tentar compreender seu processo de constituição, seja ainda para medir, com mais rigor, seu sentido político e social. Assim, é bem provável que a quantidade dessas escolas esteja além do limite que as fontes oficiais registram.


    No estudo realizado por Maria Duarte Melo sobre a escola comunitária em Fortaleza, ela diz que esta modalidade de ensino “já se definiu pelo pré-escolar, alfabetização e reforço dos estudos e aprendizagem de alunos da escola pública”17. Por esse ponto de vista, além da abordagem compensatória, a escola comunitária estaria também funcionando como medida de apoio ao ensino público. Ao tentar traçar o perfil dessa escola, Melo o faz com certa ambiguidade, dificultando uma caracterização mais precisa.


    A autora ora atribui a origem dessas escolas às lutas populares travadas contra o Estado, em decorrência da conscientização de algumas comunidades que se mobilizam para forçar a mudança, o que significa que ela funciona como “tribuna de resistência aglutinando forças de protesto” pelo não cumprimento da oferta de uma escola pública de boa qualidade; ora coloca em destaque o caráter provisório da escola comunitária, definindo-a como “quebra-galho”, atuando na marginalidade, enquanto aguarda que o Estado cumpra a universalização e democratização do ensino.


    Na multiplicidade de características que o estudo coloca, um ponto se sobressai: a preparação para a escola pública, contribuindo com a educação básica de que o sistema educacional não está dando conta.


    No âmbito das iniciativas nascidas no seio da Igreja Católica, a CARITAS se refere à escola comunitária como resultado da organização das CEBs (Comunidades Eclesiais de Base)18. No plano teórico, essa escola tem um conteúdo político, na medida em que se propõe a preparar seus alunos para a “participação consciente na transformação da estrutura social”. Ao mesmo tempo em que está colocada como “instrumento de denúncia do sistema educacional”, reivindica do poder público recursos para sua manutenção. A CARITAS prevê para 1988 o funcionamento de 34 dessas escolas19 que têm como princípio fundamental a participação e a comunhão. No fundo, o objetivo é que estas escolas se constituam como espaço de difusão da doutrina da Igreja Católica, como instrumento profético da ação libertadora. Assim, este discurso assume que a fé é justificadora e até propulsora da escola comunitária que se impõe como importante força ou instrumento transformador, deixando claro: 1) que a escola comunitária conduzida e orientada pela CARITAS tem uma ideologia de origem religiosa; 2) que essa escola deve ser tomada, fundamentalmente, como espaço de veiculação desta ideologia; 3) que o princípio ideológico de participação e comunhão anuncia a liberdade e o bem-estar para os pobres excluídos, ao mesmo tempo em que aponta para uma intenção transformadora.


    Em 1993, Inácio Arruda20 afirma que em Fortaleza o número de escolas comunitárias “é superior a setecentos”. Para Arruda, essas escolas são frutos do processo de exclusão que expulsa as crianças pobres das escolas públicas. Ele afirma também que as escolas comunitárias teriam mais resultados junto ao poder público, se contassem com um interlocutor que fosse seu porta-voz político. Tal observação sinaliza para a impossibilidade de análise da presente investigação, pelo recorte do movimento organizado.


    A busca de vestígios que apontassem para possíveis articulações da escola comunitária com o movimento popular organizado, conduziu à constatação de que, em Fortaleza, tais movimentos se organizam precipuamente em torno da problemática urbana (aumento de passagens de ônibus, aumento do pão, déficit de moradia). Neste contexto, a temática da moradia ocupa lugar central na luta desses movimentos21, relegando a educação a um plano inferior.


    Inácio Arruda, um dos expoentes do movimento popular organizado que emerge em Fortaleza, na década de 70, confirma esta tendência, dizendo que o não ter onde morar se impõe como prioridade, colocando o problema da moradia no centro das preocupações do movimento. A escola comunitária, segundo esta perspectiva, é consequência: 1) desta luta e 2) da omissão do Estado no que se refere à universalização do ensino. Ainda de acordo com Inácio Arruda, as lutas por educação foram poucas e esporádicas. O registro de suas memórias indica 1984 como um momento em que a FBFF se volta para o tema educacional mediante de um projeto de alfabetização de adultos e adolescentes, com o Método Paulo Freire. O referido projeto teve como objetivo treinar membros das Associações de Moradores para monitorar os cursos, cujo objetivo era atender “as pessoas que estavam fora da faixa e não podiam entrar mais numa escola regular”. No ano seguinte:


    Em 85, a Federação começou uma campanha para conseguir ampliar as escolas, a construção de escolas. Quando foi em 86, na campanha eleitoral22 nós apresentamos a mesma proposta para o Tasso Jereissati. Quando foi em 87, a gente viu que o Governo não ia fazer isso. Então partimos pra quê? Então nós fomos ao Governo, primeiro propondo que ele assumisse sua responsabilidade nas escolas tradicionais do Governo. Simplesmente não deu. Partimos pra quê? Pra o projeto reivindicando pro Governo equipar as escolas comunitárias, um mínimo de infra-estrutura dessas escolas. Construímos um projeto de equipamento, que era o quê? Era colocar um fogão industrial, era você ter um projeto de você ter uma alimentação escolar, conseguir mais cadeiras. Conseguimos muita coisa nesse período. Só que isso também durou pouco, porque tem efeito político. O Governo entendeu assim: Não, a Federação conseguiu a vitória aqui contra mim. Então precisamos acabar com isso. Eles acabaram. Qual a razão disso? Não existe razão. Acabou-se o projeto, acabou-se o recurso... (Inácio Arruda)


    As colocações acima deixam claro: 1) que as escolas comunitárias não nasceram vinculadas ao movimento organizado pois, quando da tentativa de intervenção da FBFF, elas já existiam, há pelo menos uns 7 anos; 2) a precariedade do funcionamento dessas escolas; 3) a omissão do Governo no que diz respeito à universalização do ensino, ao mesmo tempo em que, atendendo à reivindicação para equipar a escola comunitária, sinaliza para a possibilidade de apoio a esta, talvez como meio para conter a demanda, propiciando escolarização a baixo custo para o Estado.


    Situação semelhante se observa na fala dos representantes da UCGF - União das Comunidades da Grande Fortaleza23. Também eles apontam para a tendência que privilegia a temática urbana, na qual a luta pela terra e pela moradia ocupa lugar central. No que diz respeito às escolas comunitárias, quase nada foi acrescentado. Sabem que elas existem e, segundo dizem: são mantidas com verbas de convênios “com a LBA, Governo Estadual, Governo Municipal e pela própria comunidade”.


    A UCGF surgiu a partir da luta pela cidadania, pela vida. Luta por melhores condições de vida e trabalho, o movimento dos sem-terra e sem teto. Enfim, a UCGF originou-se a partir da postura política na defesa intransigente pela vida. Nas lutas gerais e específicas, onde a bandeira maior seria por uma nova ordem social, política e econômica. Fazemos parte desta luta pela transformação dos interesses sociais. Portanto, lutamos, historicamente, contra o poder dominante e nos problemas imediatos de moradia, trabalho, saúde e educação. Tivemos jornadas de luta. Estamos preparando uma grande caminhada com os movimentos populares em torno de questões nacionais. Vamos fazer, com o apoio da ADULFC/UFC, uma reflexão sobre Escola para Todos com o método Paulo Freire. (José Carlos Ponte Alta e Gilberto).24


    Os estudos, que analisam mais profundamente as lutas por educação, no Ceará, estão relacionados a Associações e Sindicatos de Professores e têm como ponto central o resgate da trajetória destes movimentos no decorrer dos anos que marcam sua origem, seu desenvolvimento e a situação em que se acham em 199025. Assinalam um longo processo reivindicatório, pautado em temas tais como: democratização dos movimentos dos professores; política sindical e educacional; unificação dos diversos segmentos de professores; valorização da escola pública; ensino público gratuito; piso salarial; efetivação de professores contratados; redução de carga horária; aposentadoria aos 25 anos; isonomia salarial e verbas públicas só para escolas públicas. Em síntese, a luta desses movimentos está circunscrita à organização dos professores, à melhoria salarial e à melhoria na qualidade de ensino.


    A ênfase na temática que privilegia a melhoria na qualidade de ensino sugere a existência de escolas públicas em quantidade suficiente, para o atendimento de todas as crianças dentro da faixa de idade exigida por lei. Talvez seja este o motivo pelo qual a expansão do ensino não se configure como prioridade no rol das lutas por educação. Também os estudos referidos não fazem menção alguma às escolas comunitárias, muito embora estas tenham certa visibilidade pela dimensão que vêm alcançando. De fato, a presença ostensiva da escola comunitária na periferia e nas favelas de Fortaleza revela esta dimensão e, ao mesmo tempo, desperta para a urgência de uma investigação mais sistemática sobre tais experiências, dando origem a um novo bloco de questões.


    Afinal, por que tantas escolas comunitárias? Que fatores, realmente, determinaram sua emergência? Que escola é essa? Que teria levado uma população sistematicamente excluída dos direitos básicos, nos quais se inclui a educação, a construir uma escola para os seus filhos? Por que não lutaram (ou não lutam) pela escola pública? Teriam essas escolas nascido da vontade de seus usuários, como uma recusa à escola pública ou como protesto pela ausência desta? Quais teriam sido as grandes reivindicações desta população no momento em que desponta a escola comunitária? Que caminhos percorreram, percorrem ainda, seus atores na construção deste processo? Como e em que circunstâncias, sua trajetória vai, ou não, se cruzando com o poder público? Quais foram e quem são agora os protagonistas das escolas comunitárias? Além destas indagações, era preciso examinar, com mais profundidade, as razões históricas, que determinaram o aparecimento e a expansão dessas escolas. Só assim seria possível responder à questão central deste trabalho, qual seja: a escola comunitária é ou não uma alternativa à escola pública?


    Os dados empíricos permitem responder a esta questão apenas em parte. Em primeiro lugar, porque o estudo realizado não teve a preocupação de fazer uma generalização para o conjunto das experiências. Em segundo, porque o trabalho de análise não se realiza pelo recorte dos movimentos organizados do tipo dos movimentos sociais, para os quais a escola se constitui uma modalidade alternativa de ensino para as camadas populares. Ainda um terceiro ponto precisa ficar claro: não se está esgotando neste trabalho o universo possível das escolas comunitárias de Fortaleza.


    Torna-se cada vez mais evidente que, na virada da década de 80 para 90, a insuficiência de vagas no ensino público continua presente. O crescimento nas matrículas verificadas a partir de 1980 não foi o bastante para permitir o acesso e a permanência na escola pública de milhares de crianças pertencentes aos setores mais pobres, que continuam sem estudar. A presença ostensiva e extensiva da escola comunitária na periferia e área de favelização de Fortaleza denunciam este fato. Certamente, as lutas das camadas menos favorecidas pelo direito à escolarização continuam, na medida em que a rede oficial de ensino básico não avança, na mesma proporção das demandas por serviços educacionais. Deste modo, a ausência do Estado acaba por introduzir na existência dessa população o espaço para a construção da escola comunitária. Emerge, desta constatação, a necessidade de se investigar esta modalidade de escola, do ponto de vista de seus atores, mediante a reconstituição de sua trajetória, suas práticas e cultura.


    As questões que estão postas orientam a pesquisa que prevê, inicialmente, como universo, as escolas comunitárias destinadas às crianças de 4 a 14 anos, que se encontram encravadas nas favelas de Fortaleza. Entretanto, para chegar até essas escolas, foi necessário um conhecimento mais amplo da cidade, de suas complexidades, de suas condições urbanas e sanitárias e, principalmente, das condições educacionais. Tal necessidade impôs que se fizesse, num primeiro momento, uma pesquisa documental mediante visitas a instituições (IBGE, IPLAN, Secretaria de Educação do Estado - SEDUC, Secretaria de Educação do Município - SEM, Secretaria de Ação Social - SAS, Fundação do Serviço Social de Fortaleza - FSSF, UNICEF e as entidades representativas dos movimentos populares organizados - FBFF e UCGF).


    Deste primeiro estudo, resultam informações que permitem fazer uma rápida radiografia de Fortaleza, com o mapeamento das favelas por zona administrativa e o mapeamento das respectivas escolas comunitárias.


    Uma posterior visita às favelas conduz à identificação de inúmeras escolas comunitárias, ocupando um mesmo espaço. A favela do Titanzinho chama a atenção pela existência de um conjunto de cinco dessas escolas, situadas muito próximas umas das outras, numa distância que varia de dois a vinte metros. Nelas funcionam classes da pré-escola à 4a. série. Essas escolas constituem o único meio de acesso ao ensino, para a maioria dos filhos dos moradores da favela. A suspeita de que aquele espaço, aparentemente homogêneo, poderia estar escondendo uma multiplicidade de situações, determina a escolha dessas escolas para se constituírem no referente empírico da investigação.


    De fato, a descoberta de uma área geograficamente limitada, ocupada por pessoas que, vivendo no mesmo espaço, tendo a mesma história e as mesmas experiências, são capazes de construir ações diferenciadas, conduz à percepção de que, neste espaço pequeno, está presente a pluralidade dos modos e dos significados dos processos que estão por trás de suas diversas experiências. Assim, a favela do Titanzinho constitui um universo variado de escolas comunitárias, que são menos orgânicas, ou seja, que não foram produzidas nem convivem com uma militância mais organizada. Por um incrível acaso, o Titanzinho parece ter sido esquecido. Lá não estavam o PC do B, nem o PT, nem as CEBs. Tudo o que lá aconteceu em todos estes anos não tem relação direta com um trabalho típico de militância. Cada escola ali construída tem história e finalidade próprias que as distinguem entre si, mesmo que no fundo venham servir aos mesmos objetivos: a escolarização das crianças excluídas do ensino público.


    Como diz Melucci, “existem tempos diversos para diversas experiências”26. As escolas, objeto deste estudo, são de tempos históricos diferentes. Elas encerram em si elementos que vêm do antes (do passado) que se misturam e se articulam com o presente, revelando que é possível a um mesmo grupo ter franjas mobilizantes e ao mesmo tempo lutas conservadoras.


    Por trás da aparência competitiva, geradora das cinco escolas, está uma comunidade unida por laços de solidariedade. No fundo, os grupos que parecem brigar pelo espaço de sua escola e se diferenciam na ação, na verdade lutam, no conjunto, pela conservação e manutenção da comunidade como lugar de moradia e de resistência à ameaça da desorganização que a cidade representa. A escolha desse universo deu-se, pois, no processo de construção da pesquisa iniciada em 1990.


    O ano de 1991 foi de muitos obstáculos, mas também de intensa aprendizagem. As inúmeras dificuldades que a pesquisa foi colocando, as ponderações alicerçadas em leituras, reuniões de estudo, assinalam a necessidade de se buscar a localização, tendo em conta que a escola é constituída por uma diversidade de práticas, vividas numa multiplicidade de tempos históricos e espaços sociais.


    Neste sentido, a adoção de um modelo metodológico pronto cede espaço para a construção de um caminho perpassado por múltiplas abordagens qualitativas. Tal opção permitiu, passo a passo, a releitura dos dados, num esforço contínuo, para entender os significados que iam se construindo por trás da experiência de cada escola.


    É certo que o pesquisador não vai a campo completamente descoberto de teorias. Mas também o aprisionamento dos dados a um modelo teórico acabado não parece prudente. Assim é que, neste caso particular, em que se busca entender a dinâmica do processo de construção das escolas comunitárias, recorre-se inicialmente a leituras que estão referidas aos processos de investigação em realidades sociais delimitadas no tempo e no espaço. Embora não se tenha realizado uma pesquisa etnográfica27, as leituras dos etnógrafos, notadamente os de orientação antropológica, foram de especial valia para a seleção de estratégias que permitiram enxergar que o conhecimento se constrói no trabalho de campo, na interação entre a teoria e as experiências ali vivenciadas.


    Frederik Erickson ensina que os fragmentos, os pedaços da história são pe
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